
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.945 - RS (2011/0095136-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FLORAVANTE DOS SANTOS MORAES E OUTROS
ADVOGADO : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
EXCLUSÃO DE VALORES PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE DA BASE DE 
CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. VERBA HONORÁRIA DA EXECUÇÃO INDEPENDENTE 
DAQUELA FIXADA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRECEDENTES. 
ACÓRDÃO A QUO EM DISSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ.
1. Esta Corte Superior possui entendimento segundo o qual os valores pagos administrativamente 
devem ser compensados na fase de liquidação do julgado, entretanto, tal compensação não deve 
interferir na base de cálculo dos honorários sucumbenciais, que deverá ser composta pela 
totalidade dos valores devidos. Precedentes: AgRg no Ag 1093583/RS, Rel. Ministro  Mauro 

Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 24/09/2009; REsp 956263/SP, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJ 03.09.2007; REsp. 412.172/PR, Rel. Min. Gilson Dipp, DJ 13.08.2002; 

REsp. 8.270/SP, Rel. Min. Hélio Mosimann, DJ 15.04.1991.
2. Constituindo-se os embargos do devedor ação de conhecimento, que não se confunde com a 
de execução, os honorários advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e independente 
em cada uma das referidas ações, sendo descabido o condicionamento da verba honorária na 
execução à eventual propositura dos embargos à execução, não devendo, contudo, a somatória 
total das condenações ultrapassar o teto máximo de 20% previsto no art. 20, § 3º, do CPC. 
Precedentes: AgRg nos EAg 763.115/RS, Rel. Ministro  Francisco Falcão, Corte Especial, 
julgado em 02/08/2010, DJe 10/09/2010; AgRg no REsp 1172503/RS, Rel. Min. Og Fernandes, 
Sexta Turma, DJe 03/05/2010 e AgRg no AG 1263650/RS, Relatora Ministra Laurita Vaz, 
Quinta Turma, DJe 10/05/2010.  
3.  Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 28 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.945 - RS (2011/0095136-4)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : FLORAVANTE DOS SANTOS MORAES E OUTROS
ADVOGADO : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela União em face de decisão que deu provimento ao recurso especial, 

conforme ementa assim transcrita (fl. 436): 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. EXCLUSÃO DE VALORES PAGOS 
ADMINISTRATIVAMENTE DA BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. VERBA HONORÁRIA 
DA EXECUÇÃO INDEPENDENTE DAQUELA FIXADA NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO A QUO EM DISSONÂNCIA COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

Nas razões do agravo interno, a agravante alega, em síntese, que " os honorários são 

devidos sobre os pagamentos administrativos quando eles são realizados após a citação para a 

execução. Naturalmente, a contrario sensu, quando os referidos pagamentos são feitos ainda na 

fase de conhecimento, são indevidos quaisquer honorários sucumbenciais sobre eles" (fl. 446). 

Situação, esta última, em que se amolda ao caso presente.

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada e, se mantida, seja o agravo levado 

a julgamento pelo Colegiado da Primeira Turma. 

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.250.945 - RS (2011/0095136-4)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. EXCLUSÃO DE VALORES PAGOS 
ADMINISTRATIVAMENTE DA BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. VERBA 
HONORÁRIA DA EXECUÇÃO INDEPENDENTE DAQUELA FIXADA NOS 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. PRECEDENTES. ACÓRDÃO A QUO EM 
DISSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ.
1. Esta Corte Superior possui entendimento segundo o qual os valores pagos 
administrativamente devem ser compensados na fase de liquidação do julgado, 
entretanto, tal compensação não deve interferir na base de cálculo dos honorários 
sucumbenciais, que deverá ser composta pela totalidade dos valores devidos. 
Precedentes: AgRg no Ag 1093583/RS, Rel. Ministro  Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, DJe 24/09/2009; REsp 956263/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJ 
03.09.2007; REsp. 412.172/PR, Rel. Min. Gilson Dipp, DJ 13.08.2002; REsp. 8.270/SP, 

Rel. Min. Hélio Mosimann, DJ 15.04.1991.
2. Constituindo-se os embargos do devedor ação de conhecimento, que não se confunde 
com a de execução, os honorários advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e 
independente em cada uma das referidas ações, sendo descabido o condicionamento da 
verba honorária na execução à eventual propositura dos embargos à execução, não 
devendo, contudo, a somatória total das condenações ultrapassar o teto máximo de 20% 
previsto no art. 20, § 3º, do CPC. Precedentes: AgRg nos EAg 763.115/RS, Rel. 
Ministro  Francisco Falcão, Corte Especial, julgado em 02/08/2010, DJe 10/09/2010; 
AgRg no REsp 1172503/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 03/05/2010 e 
AgRg no AG 1263650/RS, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
10/05/2010.  
3.  Agravo regimental não provido. 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada, a qual, portanto, deve ser mantida por seus 

próprios fundamentos, quais sejam (fls. 436-440): 

Inicialmente, quanto à incidência de honorários advocatícios sobre parcelas pagas 
administrativamente após o ajuizamento da ação, faz-se mister consignar que o 
acórdão recorrido não está em consonância com o entendimento desta Corte 
Superior. Senão vejamos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE DIVERSOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 282/STF. 
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EXCLUSÃO DE VALORES PAGOS ADMINISTRATIVAMENTE DA 
BASE DE CÁLCULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
[...]
2. No mérito, melhor sorte não assiste à agravante. É que "não viola o 
art. 20 do CPC a decisão que determina a incidência da verba honorária 
inclusive sobre os valores pagos administrativamente"(AgRg no REsp 
788.424/RN, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 
5.11.2007). Ademais, "os valores pagos administrativamente devem ser 
compensados na fase de liquidação do julgado, entretanto, tal 
compensação não deve interferir na base de cálculo dos honorários 
sucumbenciais, que deverá ser composta pela totalidade dos valores 
devidos" (REsp 956.263/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Quinta Turma, DJ 3.9.2007).
3. Se fosse possível a exclusão dos valores pagos administrativamente 
da base de cálculo dos honorários advocatícios, bastaria à 
Administração, tão-logo prolatada a sentença, realizar o pagamento 
integral do débito pela via administrativa, com o que ela não mais estaria 
obrigada a arcar com os honorários advocatícios do patrono da parte 
autora, o que de certo não seria razoável.
4. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag 1093583/RS, Rel. 
Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 08/09/2009, DJe 24/09/2009).
PROCESSO CIVIL. SENTENÇA CONDENATÓRIA. REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO. VALORES PAGOS 
ADMINISTRATIVAMENTE APÓS O AJUIZAMENTO DA AÇÃO 
DEVEM COMPOR A BASE DE CÁLCULO DO PAGAMENTO DOS 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS.
1. O pagamento efetuado pela Autarquia após a sua citação configura 
reconhecimento do pedido, que, por força do art. 26 do CPC, enseja a 
condenação nos ônus sucumbenciais
2. Assim, tendo ocorrido inicialmente pretensão resistida por parte do 
INSS, que ensejou a propositura da ação, impõe-se a incidência de 
honorários sucumbenciais, a fim de que a parte que deu causa à 
demanda, no caso, a Autarquia, arque com as despesas inerentes ao 
processo, especialmente os gastos arcados pelo vencedor com o seu 
patrono.
3. Os valores pagos administrativamente devem ser compensados na 
fase de liquidação do julgado, entretanto, tal compensação não deve 
interferir na base de cálculo dos honorários sucumbenciais, que deverá 
ser composta pela totalidade dos valores devidos.
4. Recurso Especial provido (REsp 956263/SP, Rel. Min. Napoleão 
Nunes Maia Filho, DJ 03.09.2007).
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. PORTARIA 714/93. DIFERENÇAS DE MEIO 
PARA UM SALÁRIO MÍNIMO. INCIDÊNCIA SOBRE AS PARCELAS 
PAGAS ADMINISTRATIVAMENTE.
I- Se após o ajuizamento de ação para haver as diferenças de meio para 
um salário mínimo, o INSS reconhece a procedência do pedido e paga 
algumas parcelas voluntariamente, ao final da demanda judicial julgada 
procedente os honorários advocatícios devem incidir também sobre 
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tais parcelas.
II- Recurso desprovido (REsp. 412.172/PR, Rel. Min. Gilson Dipp, DJ 
13.08.2002).
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
- No cálculo da verba honorária devem ser computadas as diferenças 
vencidas e vincendas, mesmo que parte dos valores tenha sido paga 
administrativamente, após o ajuizamento da ação.
[...]
- Recurso não conhecido. (REsp. 8.270/SP, Rel. Min. Hélio Mosimann, 
DJ 15.04.1991).

No mais, está sedimentada, neste STJ, a orientação no sentido de que, 
constituindo-se os embargos do devedor verdadeira ação de conhecimento, que não 
se confunde com a de execução, os honorários advocatícios devem ser fixados de 
forma autônoma e independente em cada uma das referidas ações, sendo descabido 
o condicionamento da verba honorária na execução à eventual propositura dos 
embargos à execução.
Confiram-se precedentes com o mesmo entendimento:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO EMBARGADA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. CUMULAÇÃO DE HONORÁRIOS NA 
EXECUÇÃO E NOS EMBARGOS. POSSIBILIDADE. LEI N.º 
9.494/97, ART. 1.º-D.
I - O acórdão recorrido afastou a condenação da Fazenda Pública nos 
honorários advocatícios relativos à execução, diante do argumento de 
que, uma vez opostos embargos, os honorários nestes fixados haveriam 
de ser os únicos aplicáveis.
II - Nada obstante, esta tese não encontra arrimo na jurisprudência 
majoritária deste eg. Tribunal, firme na compreensão de que é possível a 
cumulação dos honorários advocatícios fixados na ação de execução 
com os arbitrados em sede de embargos do devedor, por constituírem 
ações autônomas. Mais do que mero incidente processual, os embargos 
do devedor constituem verdadeira ação de conhecimento.
Neste contexto, é viável a cumulação dos honorários advocatícios 
fixados na ação de execução com aqueles arbitrados nos respectivos 
embargos do devedor. Precedentes: EREsp 81.755/SC, Corte Especial, 
Rel. Min. Waldemar Zveiter, DJU de 2/4/2001; REsp 754.605/RS, 
Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, DJU de 18/9/2006; REsp 668.809/ 
PE, Primeira Turma, DJU de 03/05/2007; AgRg no Ag 1.252.353/RS, 
Rel.
Min.  Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE), Sexta 
Turma, DJe de 22/03/2010.
III - Não trata o artigo 1º-D da Lei n. 9.494/97 do não-cabimento de 
honorários em sede de execução fiscal embargada ou acerca da 
cumulação no âmbito da execução e dos embargos respectivos.
Diversamente, há expressa autorização para a fixação de honorários, 
quando embargada a execução contra a Fazenda Pública, donde há de se 
concluir que, nestes casos, incide a lei geral.
IV - Agravo regimental improvido (AgRg nos EAg 763.115/RS, Rel. 
Ministro  FRANCISCO FALCÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 
02/08/2010, DJe 10/09/2010).
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
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AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO COLETIVA. FAZENDA PÚBLICA. 
EXECUÇÃO.  EMBARGOS À EXECUÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CUMULAÇÃO. POSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
345/STJ. APLICAÇÃO.
1. Esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firmado segundo 
o qual constituindo-se os embargos do devedor verdadeira ação de 
conhecimento, que não se confunde com a de execução, os honorários 
advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e independente em 
cada uma das referidas ações, sendo descabido o condicionamento da 
verba honorária na execução à eventual propositura dos embargos à 
execução. Precedentes.
2. De acordo com o entendimento consolidado pelo Superior Tribunal 
de Justiça na Súmula nº 345/STJ, "são devidos honorários advocatícios 
pela Fazenda Pública nas execuções individuais de sentença proferida 
em ações coletivas, ainda que não embargadas". 
3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no REsp 
1172503/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 03/05/2010).
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO NÃO 
EMBARGADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. AJUIZAMENTO 
POSTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA N.º 2.180-35/2001. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO JUDICIAL PROVENIENTE DE AÇÃO COLETIVA. 
PECULIARIDADES. ELEVADA CARGA COGNITIVA E 
CONTRADITÓRIO AMPLO. NÃO-INCIDÊNCIA DO ART. 1.º-D DA 
LEI N.º 9.494/97. SÚMULA N.º 345 DESTE TRIBUNAL. 
CONTRARIEDADE À SÚMULA VINCULANTE N.º 10 DA SUPREMA 
CORTE. INEXISTÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
EXECUÇÃO. CABIMENTO. VERBA HONORÁRIA INDEPENDENTE 
DAQUELA FIXADA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
PRECEDENTES. PRETENSÃO DE PREQUESTIONAR 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESPECIAL.  
1. Cabível a condenação da Fazenda Pública em honorários advocatícios 
nas execuções de sentenças proferidas em sede de ação coletiva 
promovida por Sindicato, propostas após o advento da Medida 
Provisória n.º 2.180-35/2001, independentemente da oposição dos 
embargos à execução. Súmula n.º 345/STJ.
2. Este Superior Tribunal de Justiça, no seu papel constitucional de 
uniformizador da legislação federal, reconheceu a plena vigência do art. 
1º-D da Lei n.º 9.494/97 no que tange aos casos em que não estão 
envolvidas requisições de pequeno valor, bem nas execuções individuais 
de ação coletiva promovida por Sindicato, inexistindo, assim, 
contrariedade à Súmula Vinculante n.º 10 da Suprema Corte.
3. Constituindo-se os embargos do devedor verdadeira ação de 
conhecimento, que não se confunde com a ação de execução, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de forma autônoma e 
independe em cada uma das referidas ações. 
4. Conquanto os honorários advocatícios possam ser fixados de forma 
autônoma e independe na execução e nos embargos, esta Corte Superior 
de Justiça possui entendimento firme no sentido de que, ocorrendo essa 
hipótese, a soma das duas verbas não poderá ultrapassar o teto máximo 
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(20%) previsto no art. 20, § 3.º, do Código de Processo Civil.
5. A esta Corte é vedada a análise de dispositivos constitucionais em 
sede de recurso especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob 
pena de usurpação da competência da Suprema Corte. 
6. Agravo regimental desprovido (AgRg no AG 1263650/RS, Relatora 
Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 10/05/2010). 

Assim, verifica-se que o acórdão a quo está em dissonância com a jurisprudência 
desta Corte Superior e deve, portanto, ser reformado.
Ante o exposto, com fulcro no art. 557, 1-A, do CPC, dou provimento ao recurso 
especial, para: i) declarar que a compensação dos valores pagos administrativamente 
não devem interferir na base de cálculo dos honorários advocatícios, que deverá ser 
composta pela totalidade dos valores devidos; e ii) reconhecer a possibilidade de 
aplicação dos honorários advocatícios em sede de execução de sentença, ainda que 
não tenha havido embargos do devedor, devendo ser observado, no caso de oposição 
e rejeição destes, o limite percentual de 20% (vinte por cento) na somatória das 
condenações impostas. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0095136-4 REsp 1.250.945 / RS

Números Origem:  200771000067970  200771000313414

EM MESA JULGADO: 28/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FLORAVANTE DOS SANTOS MORAES E OUTROS
ADVOGADO : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : FLORAVANTE DOS SANTOS MORAES E OUTROS
ADVOGADO : PEDRO MAURÍCIO PITA DA SILVA MACHADO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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